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RESUMO
Para atender as necessidades da vida moderna, foram vindicados principalmente do Direito das Obrigações e da Teoria Geral dos Contratos, instrumentos, táticas e variante mais convenientes e efetivos para satisfazer as instancias comerciais. Isto fez com que fossem abandonadas as técnicas negociais baseadas em oferta e contra oferta para dar lugar a um meio mais adequado, rápido e seguro de se fazer negócios. Nasceu, assim, a contratação com base em conteúdos pré-dispostos, o contrato de adesão. Seu surgimento foi reflexo das alterações econômicas dos últimos anos. Contrato de adesão é aquele em que todas as cláusulas são previamente estipuladas por uma das partes, de modo que a outra, no geral mais fraca e na necessidade de contratar, não tem poderes para debater as condições, nem introduzir modificações, no esquema proposto. Este último proponente aceita tudo em bloco ou recusa tudo por inteiro. 
Palavras-chave: Contrato – Aderentes – Negócios – Cláusulas .

ABSTRACT
To meet the needs of modern life, were mainly of the right end of the obligations and the general theory of contracts, tools, tactics and Variant more convenient and effective to meet the commercial instances. This caused them to be abandoned negotiating techniques based on offer and counter-offer to make way for a more appropriate, hurry and do business. Born as well, hiring content based pre-disposed, the membership agreement. His emergence was a reflection of the economic changes of recent years. Membership contract is one in which all the terms are laid down in advance by one of the parties, so that the other generally weaker and in need of hiring, has no powers to discuss the conditions, or introduce modifications in the proposed scheme. The latter proponent accepts all in block or refuse everything.
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1. INTRODUÇÃO

Esta Monografia do curso de Direito terá como foco a possibilidade de cláusulas aditivas em contrato de adesão como forma de apresentar aos leitores que apesar de o contrato de adesão ter uma forma mais rígida, cláusulas podem lhe ser acrescentadas a fim de se adequar a necessidade dos contratantes.

O interesse sobre o tema advém da prática cotidiana do autor, empresário, com o contrato mais utilizado para sua empresa, o Contrato de Adesão. (anexo)
É muito importante para os contratantes em contrato de adesão terem ciência de que apesar da característica rígida dessa espécie de contrato, é possível na manifestação de vontades adequar a necessidade de cada um.

É tema importante para o mundo jurídico, pois alunos, professores e outros operadores do direito podem usufruir da futura monografia para aprender sobre o tema e as possibilidades de modificação dos contratos no Direito Civil Brasileiro.

Este tem a intensão de mostrar que apesar do caráter mais rígido estabelecido nos contratos de adesão, é possível a inclusão de cláusulas ou não a fim de que o mesmo se adeque ao interesse dos contratantes.

Apresenta-se o conceito de Contrato de Adesão, e estabelece quais são as possíveis cláusulas que podem ser aditadas ou modificadas por este tipo de contrato observando a doutrina e a jurisprudência sobre o tema.

A metodologia deste será a pesquisa bibliográfica onde buscará os conceitos de Contrato de Adesão, na doutrina contemporânea e na jurisprudência mais atual e também a melhor resposta para a problemática apresentada.

Terá como análise a ser efetuada a metodologia indutiva, pois fara-se a observação de caso particular sobre o fato analisado, indo de encontro às leis gerais sobre o fenômeno investigado, havendo necessidade de se fazer leituras de materiais impressos, pesquisas na internet nos sites jurídicos e em periódicos especializados a fim de se ter uma pesquisa confiável, chegando a um estudo a um estudo acadêmico de qualidade.

Será uma pesquisa exploratória, realizado de maneira a estabelecer os critérios visando oferecer informações sobre o objeto desta e orientar a formulação de hipóteses, no município de Guarapari, ES, tendo como base fontes bibliográficas e documentais de âmbito nacional. 

Podemos verificar que nos contratos de adesão, as cláusulas são elaboradas de forma unilateral pelos fornecedores, não existindo portanto, uma discussão com os consumidores para sua elaboração.

A manifestação de vontade do consumidor se dá pela simples adesão ao contrato preestabelecido, não podendo modificar substancialmente o seu conteúdo. 

Observa-se que é possível a inserção de algumas cláusulas, que não sejam aquelas predeterminadas, mas isso não descaracteriza a natureza do contrato de adesão. 

2. CONTRATO DE ADESÃO

O contrato de adesão veio romper com o crença da autonomia da vontade, estabelecendo além de uma mudança radical no contrato tradicional, uma alteração significativa no ordenamento jurídico em sua totalidade, com uma maior intervenção do Estado evidenciando a liberdade de contratar.

Como bem ensina Maria Helena Diniz (2009), o contrato de adesão: 

[...] é aquele em que a manifestação da vontade de uma das partes se reduz a mera anuência a uma proposta da outra, como nos ensina R. Limongi França. Opõe-se a ideia de contrato paritário, por inexistir a liberdade de convenção, visto que exclui qualquer possibilidade de debate e transigência entre as partes, pois um dos contratantes se limita a aceitar as cláusulas e condições previamente redigidas e impressas pelo outro [...], aderindo a uma situação contratual já definida em todos os seus termos (p. 367).
Com a evolução da teoria contratual, a figura da negociação, unificado nas conversões preliminares entre as partes contratantes, tão normais na teoria clássica, foi abolida e, portanto, não mais se discute as condições ou cláusulas. 
Enquanto ao Código de Napoleão era imaginável admitir contratos com formação de uma avença com cláusulas predeterminadas, uma vez que era indispensável o elemento “pessoal” decorrente dos entendimentos extraídos da manifestação da vontade, colocados sob um plano de igualdade onde os termos do negócio eram discutidos.

Com o avanço da sociedade que passou a abraçar um modelo de massificação das relações econômicas, o poder de debater as condições do negócio foi preterido, dando lugar a aceitação em conjunto das condições impostas por uma das partes, cabendo à outra aceita-las num todo. O controle atingiu, em cheio, o princípio clássico da autonomia da vontade, tendo em vista a resignação de uma das partes à vista de não mais poder interferir nas condições contratuais.

Os contratos de adesão ocorrem com a concordância de uma das partes, às cláusulas estabelecidas pela outra, ante a uma situação contratual que já se encontra definida em todos os seus aspectos. Existindo, uma predeterminação unilateral do conteúdo do contrato, devendo buscar o equilíbrio da relação contratual, refreando abusos praticados pelos fornecedores no âmbito das relações de negócios.

Quando a parte aceita as condições implica que o consentimento se opera por adesão e os efeitos são produzidos como todo e qualquer contrato. 

Ao inferir, a formulação do contrato entre estipulante e aderente apresenta dois momentos. Um, quando as cláusulas são elaboradas por uma só das partes e, no particular, recebe a denominação de condições gerais dos contratos. O segundo momento é o qual realmente o contrato se forma, quando o aderente apresenta o seu consentimento sob a forma de adesão, aceitando o conteúdo do primeiro momento.

Os contratos de adesão não necessariamente, devem ser uniformes e dirigidos em prol de um número indeterminado de pessoas. A característica indispensável deste contrato é que inexista negociação entre os contratantes, ou seja, a realização do contrato seja desprovida, por uma das partes, da exigência de qualquer condição.

Diga-se que é possível algum debate em derredor de algumas cláusulas do contrato sem que tal descaracterize a modalidade adesiva, desde que não atinja as partes mais significativas das cláusulas. As condições são impostas e os entendimentos gravitam apenas em torno dos dados pessoais, no contrato enfocado o consentimento se dá por adesão, sendo necessária, para sua caracterização, que a adesão abranja a totalidade ou parte mais significativa do conteúdo que é constituído de cláusulas contratuais gerais, traduzido na ausência de discussão ou modificação substancial de conteúdo.
No contrato adesivo, são previamente elaboradas e apresentadas a uma das partes, cabendo à outra aceitá-las; esta predisposição se dá de maneira uniforme exatamente para atingir um determinado número de contratos individuais; de forma abstrata porque ao serem elaboradas as cláusulas ainda não regulavam relações jurídicas concretas, dirigindo-se a uma coletividade abstrata, ou seja, destinava-se a qualquer contratante que quisesse aceitar a relação oferecida; contém, ainda, a característica da rigidez, de sorte que ao futuro contratante não é dada a oportunidade de discutir ou modificar as cláusulas já estabelecidas previamente.

A Constituição Federal de 1998 elegeu com fundamento maior a dignidade do homem, gerador de uma nova teoria contratual que acrescentou os princípios da função social, da boa-fé e da justiça contratual e ante, pois, o trato adequado que reclama o fenômeno predominante da massificação contratual, os contratos adesivos na esfera civil impõem tratamento idêntico àqueles abrigados pelo Código de Defesa do Consumidor. A instabilidade nos contratos de adesão é patente, finalidade pela qual, desde que a função social não seja atendida e as cláusulas sejam redigidas sem atenção ao princípio da boa-fé deve-se, denominar a revisão de cláusulas, altivamente de pedido da parte, podendo o Magistrado fazê-lo de oficio, consoante o faz sob a égide da Lei n. 8.078/1990, considerando as normas de ordem pública e de interesse social do Código do Consumidor (art.1º e art.6º, inc., do CDC), inclusive ex officio, pelo simples fato da abusividade e da onerosidade excessivas, decorrentes da execução contratual, que violam o já referido princípio da eqüidade ou do equilíbrio contratual.

O Código de Defesa do Consumidor dentro dessa nova concepção nas relações obrigacionais, desatrelando-as de vez do já superado princípio do pacta sunt servanda, reformulou completamente a feição individualista e patrimonialista que sempre acompanhou o direito privado. Suas normas, inspiradas nos princípios da boa-fé objetiva, igualdade, transparência e confiança emprestam primazia à proteção do sujeito mais vulnerável da relação contratual, buscam preservar as expectativas legítimas do consumidor e recompor o equilíbrio contratual.

2.1 Características

A principal característica que difere o contrato de adesão do contrato tradicional, é a restrição à autonomia de vontade suportada por uma das partes. Os formuladores de contratos de adesão são quase sempre as grandes empresas, de direito público ou privado, ainda que titulares de um monopólio de direito ou de fato, envolvendo uma relação de consumo. Normalmente, o contrato de adesão está ligado às relações de consumo. De acordo com o autor Carlos Roberto Gonçalves (2011) nota-se que:
Na maioria das vezes, há disparidade de poder econômico entre as partes, onde de um lado encontra-se o proponente, que fica no polo mais forte da relação jurídica contratual e de outro lado, o aderente, parte hipossuficiente. (p. 100).
Em vista do exposto, observa-se que as disposições contratuais ficam, exclusivamente, à disposição de apenas uma das partes, qual seja, a do lado mais forte da relação, visto que o aderente é impedido de discutir e modificar substancialmente o teor do contrato ou de suas cláusulas. 

Estes geralmente são voltados para o público em massa, as pessoas que aceitam este tipo de contrato aderem às suas condições da maneira como foram propostas, tendo a oportunidade de discutir ou modificar suas cláusulas, daí a denominação "contratos de adesão".

O que diferencia os contratos de adesão dos outros contratos, é que estes oferecem uma única oferta aos contratantes e não se permite que se altere essas condições por meio da intervenção do aderente.

O contrato de adesão, não ensejam em uma contraproposta do aderente as condições da proposta são estipuladas unilateralmente pelo proponente. Sendo assim o aderente tem de aceitar as condições contratuais em sua totalidade ou não aceita-las em um todo. Pois neste não há a  característica de que o aderente realize alteração substancial do conteúdo do contrato.

Se for considerado o contrato de adesão como uma classificação

própria de contratos, é importante entender que este possui regras que lhe são peculiares, principalmente quanto à sua interpretação. Foi nesse sentido que os legisladores brasileiros prescrevem, nos artigos 423 e 424 da Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002, Código Civil (CC), bem como no artigo 54 da Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990, Código de Defesa do Consumidor (CDC).

De acordo com o Código Civil, assim como o exposto no CDC, é imposta uma proteção maior ao aderente do contrato. Considerando-se que  em havendo cláusulas ambíguas ou contraditórias, adota-se a interpretação mais favorável ao aderente. 

Em vista do Código de Defesa do Consumidor conceitua-se e estipula-se a forma na qual ocorrerá o vínculo contratual, por meio da legislação imposta nesse instrumento, inimaginário a modalidade contrato de adesão em relações que não sejam a consumerista.

O CDC em seu artigo 54, define o contrato de adesão como aquele em que as cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de serviços ou produtos, sem que o consumidor possa discutir ou modificar substancialmente o teor do contrato, conforme o quanto se segue:

Art. 54. Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem que o consumidor possa discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo.

§ 1º A inserção de cláusula no formulário não desfigura a natureza de adesão do contrato.

§ 2º Nos contratos de adesão admite-se cláusula resolutória, desde que a alternativa, cabendo a escolha ao consumidor, ressalvando-se o disposto no § 2º do artigo anterior.

§ 3º Os contratos de adesão escritos serão redigidos em termos claros e com caracteres ostensivos e legíveis, de modo a facilitar sua compreensão pelo consumidor. (Redação dada pela nº 11.785, de 2008)

§ 4º As cláusulas que implicarem limitação de direito do consumidor deverão ser redigidas com destaque, permitindo sua imediata e fácil compreensão.
Por ser um negócio jurídico consensual, o vínculo contratual se dá a partir do momento que o aderente o aceite, e submeta-se às condições dadas pelo estipulante.

Silvio Venosa, 2010 págs. 520-521, ressalta que:

a manifestação tácita decorre de atos inequívocos, induvidosos da intenção de contratar, tornando-se desnecessária a manifestação expressa [...] o silêncio só estará apto materializar um consentimento contratual quando vier acompanhado de outras circunstâncias ou condições, que envolvem a vontade contratual no caso concreto. 

Destina-se ao público em abstrato as cláusulas pré-formuladas do contrato de adesão, no entanto, possuem algumas características além daquelas já estudadas, como uniformidade, generalidade e rigidez. O objetivo do estipulante do contrato é obter a aderência da maior quantidade de pessoas na forma mais invariável possível. Com propostas uniformes, o contratante poderá saber quais são as prestações e contra-prestações devidas àqueles que eventualmente aderirem ao contrato.

O princípio presente nos contratos de adesão deve-se à pluralidade de sujeitos para a qual o contrato é elaborado. Então, semelhante à uniformidade, o princípio ocorre para que a aplicação de cláusulas possa ser aplicável ao maior número de sujeitos que poderão aderir ao mesmo.

A severidade presente no contrato de adesão é decorrente de sua pré-formulação unilateral e, principalmente, da uniformidade. Então, para que as cláusulas sejam uniformes, devem ser inflexíveis, e não possibilitando a  descaracterização da modalidade de contrato de adesão. Ficando assim, o aderente de acordo com o bloco de cláusulas ou não.

2.2  Natureza Jurídica

O contrato de adesão no entanto, de uma nova modalidade de contratação em massa, na qual, apenas uma das partes – a proponente –, exclusivamente estipula as condições contratuais, tendo como diferença do contrato de adesão para os contratos consensuais tradicionais, trate-se em sua formação e modalidade de contratação.

O contrato unilateralmente redigido pelo proponente é direcionado ao público em massa, a toda e qualquer pessoa ou a determinado grupo de pessoas, física e jurídica, para que, se concordarem, aderir integralmente com os termos do contrato. De acordo com a Constituição Federal, que inseriu a dignidade da pessoa humana como princípio fundamental, acarretou mudanças profundas no campo da relação negocial, retratando uma nova teoria voltada em prol da função social. O contrato retira-se da esfera individual onde dá a ideia de que o Estado não poderia interferir nas relações contratuais privadas à vista de que o contrato era tido como “lei entre as partes”, e passa a ser dirigido pelo Estado em face da constitucionalização do direito civil. Nessa esfera civil, impõem tratamento idêntico àqueles albergados pelo Código de Defesa do Consumidor, desde que a vulnerabilidade seja evidenciada, a função social não seja atendida e que as cláusulas sejam redigidas sem atenção ao princípio da boa-fé. A busca de uma justiça social autoriza a revisão de cláusulas contratuais, independentemente de pedido da parte, podendo o magistrado fazê-lo de oficio, consoante o faz sob a égide da Lei n° 8.078/1990. No artigo 422, do Código Civil, a boa fé passou a ser fonte de obrigações, preenchendo lacuna e superando dificuldade de interpretação da vontade declarada pelos contratantes. Significa que a indispensável boa-fé, que deve nortear os contratos, tem função interpretativa, integrativa e de controle. Tendo a Constituição Federal como a mais legítima fonte de valores e princípios que autorizam a inserção de novos princípios no campo do direito privado. Inicialmente, no ano de 1991 quando entrou em vigor o Código de Defesa do Consumidor e, mais recente no ano de 2002, com o advento do atual Código Civil, superando a antiga teoria clássica, onde predominavam os princípios da autonomia da vontade, da força vinculante do contrato e da relatividade dos efeitos contratuais.

Esse novo princípio gerou a teoria contemporânea que abraça fortemente os princípios da função social, da boa-fé e da justiça contratual, sem, contudo, afastar os demais princípios então existentes, só que agora estes também devem ser vistos à luz da dignidade da pessoa humana.

Isso muda o perfil contratual têm como fonte à disponibilidade do Poder Judiciário para, atendendo ao imperativo maior de todos os valores que é a dignidade da pessoa humana, respaldar a alteração que a sociedade clama em favor da justiça equitativa.

3. FORMAÇÃO DO CONTRATO DE ADESÃO

A fase da formação do contrato é uma divisão que se faz para facilitar não só o estudo dos aplicadores jurídicos, e no âmbito pragmático do direito. Está subdividida em três etapas:

3.1 Negociações preliminares 

Esta é uma fase prescindível e dispensável, mesmo não sendo uma fase obrigatória à formação de um contrato válido, mais é a fase em que as partes discutem as condições do contrato. É uma fase em que as propostas feitas não vinculam as partes, tendo em vista que estão apenas delimitando a sua vontade para, eventualmente, a formação de um contrato futuro.

Os mesmos analisam a conveniência de eventualmente se submeter ao vínculo contratual. Nesta fase, as partes tem a oportunidade de pesquisas, reflexões, exame de dados e informações, propostas e contrapropostas, enfim, um conjunto de atos de esclarecimento do conteúdo necessário à implementação do negócio jurídico. Que seja nos negócios jurídicos instantâneos, nos contratos de adesão e nas relações contratuais de fato há uma fase preliminar. Esta etapa é breve, nela o contratante calcula as vantagens patrimoniais e existenciais de se submeter a uma determinada contratação.

3.2 Policitação

Também chamada de Oferta, a policitação representa a manifestação de vontade dos chamados policitante e proponente, no qual este manifesta sua vontade de se vincular com a outra parte, ela representa a declaração de vontade do proponente em relação ao oblato. Necessariamente, para que o contrato se torne perfeito, o oblato deve aceitar. O policitante é aquele que ocasiona a formação do contrato por meio de uma declaração unilateral de vontade, que, salvo disposição em contrário, tem por característica fundamental vinculá-lo aos termos da proposta por ele feita.

Leva ao agente o conhecimento da intenção , de se considerar vinculada, se a outra parte aceitar. A obrigatoriedade da proposta consiste no ônus, imposto ao proponente de não revogá-la por um certo tempo a partir de sua existência.

Essa fase traz maior segurança jurídica aos contraentes, por que possui força vinculante. É um negócio jurídico unilateral, com prazo ou não, sejam juridicamente presentes ou ausentes, a outra e dela espera uma resposta ou silêncio (inércia, em regra, o não aceite, ou quando qualificado implicando numa aquiescência presumida). Está  tipificada no artigo 428, do Código Civil.

3.3 Aceitação

Seja de quaisquer formas que possam exteriorizar tal vontade positiva do oblato ao proponente, só que no tempo consentâneo: dentro do prazo dado, ou quando não, suficiente para uma resposta e a toda a proposta, na sua íntegra.

Esta, é a manifestação da vontade, expressa ou tácita, da parte a quem se destina a proposta, feita dentro do prazo, aderindo a esta em todos os seus termos, tornando o contrato concluído, desde que chegue ao conhecimento do ofertante. As partes estarão vinculadas no mesmo instante em que o oblato aceitar a oferta. 

O contrato começará a produzir efeitos jurídicos e entre ausentes, os contratos por correspondência epistolar ou telegráfica tornam-se perfeitos desde que a aceitação é expedida, desde que não se apresentem as exceções legais, hipótese em que se aplica a teoria da recepção.

Nos Contratos de adesão diferentemente dos outros contratos, as cláusulas são previamente estipuladas por um dos contraentes, de modo que o outro não tem o poder de debater as condições, nem introduzir modificações no esquema proposto. Por isso a fase de formação com suas subdivisões não se aplica.

Nos contratos de massa, em muito assemelhados aos de adesão, são aqueles em que há as cláusulas previamente elaboradas e redigidas por uma das partes, no entanto elas são colocadas ao oblato para modificá-las, se entender necessário, havendo deveras igualdade na relação. 

Nos contratos de adesão, em parte assemelhados aos contratos de massa, cláusulas contratuais previamente elaboradas, não há possibilidade de o oblato modificar, em parte ou no todo, o contrato estipulado pelo ofertante. É aceitar tudo aquilo que ele estipula, ou ficar de fora nessa relação contratual, querida ou não. Surge o problema de o policitante exceder no seu poder de criar as cláusulas.

4. DO CONTRATO DE ADESÃO E A AUTONOMIA DA VONTADE

Entre os princípios mais relevantes do contrato está o da Autonomia da Vontade e formar contratos não só os tipificados em lei, como também de criarem atípicos na medida em que impossível o acompanhamento estatal nas diversas modalidades culturais nacionais e regionais (CC, art. 425). Subdivido, doutrinariamente, está essa liberdade contratual: 

A) Liberdade de celebrar contratos: liberdade de contratar ou não, impossibilitando o Estado vedar a prática de formação contratual, salvante os casos de ilicitude. 
B) Liberdade subjetiva: a de escolher com quem contratar. Escolha das partes que estarão no contrato. 

C) Liberdade de conteúdo: sobre o que contratar; o objeto de contrato; o que versará o contrato.

Acontece que, nos contratos de adesão, essa liberdade contratual em muito vem sendo mitigada. Doutrinadores dissertam o tema retratando o aspecto positivo desse tipo, trazendo deveras celeridade contratual, acelerando os negócios jurídicos e dando acesso a um maior número de contratantes aos bens fornecidos nos contratos, ou seja, facilitando a prática contratual, em que uma das partes estipula as regras contratuais e a outra, que não é pessoal, mas um número indeterminado de pessoas, aceita integralmente ou as rechaça, havendo um maior aspecto positivo em primazia do aspecto negativo. 

Os renomados suscitam haver uma proteção civilista acerca do tema, nos artigos 423 e 424 do Código Civil:

Artigo 423: “Quando houver nos contratos de adesão cláusulas ambíguas ou contraditórias, dever-se-á adotar a interpretação mais favorável ao aderente”.

Artigo 424: “Nos contatos de adesão, são nulas as cláusulas que estipulem a renúncia antecipada do aderente a direito resultante da natureza do negócio”.

Essa proteção, no entanto, é assaz escassa. Dá tutela apenas ao Princípio da Interpretação mais favorável à parte mais suscetível da relação, distintamente do que acontece com o Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90), protegendo não só a de praxe desigualdade formal, mas também a desigualdade material latente entre consumidores e fornecedores. 

Os próprios princípios gerais do Código Civil vêm sendo preteridos, a saber: Boa-fé Objetiva, Probidade, Função Social do Contrato, alguns em parte, outros flagrantemente postergados.

Há muitos autores que pensam que os contratos de adesão são em parte maior, benéficos à sociedade, ousamos divergir desse pensamento. A despeito dessa pequena proteção legal que o Código Civil deu a esses contratos, não podemos achá-lo de todo benéfico. O que vemos no concernente à liberdade, das três supracitadas, existência de apenas uma delas, qual seja: liberdade de contratar. Liberdade essa óbvia contemporânea e modernamente. As liberdades mencionadas nas alíneas a e b, ou não são encontradas, ou quando as são, dificilmente percebíveis. A liberdade de contratar pode existir quando alguém procura um serviço secundário, prescindível na praxe, exempli gratia, contratar com operadoras de internet. Distintamente acontece quando celebramos contrato com as concessionárias ou permissionárias de serviço público que detêm um monopólio ou oligopólio no mercado de fornecimento, estando quase que obrigados a contratá-las, v.g., contrato de fornecimento de água, energia elétrica, gás etc. No atinente à liberdade de conteúdo torna-se mais fácil a percepção da desigualdade material existente entre ambos os contratantes, no qual o contratante-oblato, de fato, só adere ao conteúdo estipulado (abusivamente, às vezes), ficando à mercê do que o ofertante vai estipular.

No entanto, trazendo uma política pública beneficiária à população, podem-se melhorar as condições desses contratos que para muito são desconhecidos (não só esse tipo contratual como também suas regras), facilitando os acordos e gerando maior fluxo comercial.

Hoje em dia, em virtude do Código de Defesa do Consumidor, a vontade continua essencial à formação dos negócios jurídicos, mas sua importância e força diminuíram, levando à relativação da noção de força obrigatória e intangibilidade do conteúdo do contrato. É o que dizem os artigos 6º, incisos IV e V e 51, ambos do CDC.

O autor Carlos Alberto BITTAR FILHO, ressalta a importância da doutrina e da jurisprudência no sentido de fazer valer a revisão dos contratos, antecipando, inclusive, alguns dos requisitos traçados no novo Código Civil, que foram promulgados, e se expressando nos seguintes termos, em relação à teoria da imprevisão:

Graças ao lavor constante da doutrina e da jurisprudência, cristalizaram-se, em nosso sistema, alguns pressupostos de admissibilidade da teoria da imprevisão, a saber:

a) o contrato não deve ter sido totalmente executado (uma prestação, pelo menos, tem de estar ainda pendente);

b) o acontecimento deve ser imprevisível, anormal e exogeno (incomum, anormal e estranho à vontade das partes);

c) deve haver onerosidade excessiva para um dos contraentes e benefício exagerado para o outro;

d) tem que ocorrer alteração radical das condições econômicas no momento da execução do contrato, em confronto com as do instante de sua formação;

e) deve inexistir mora antes do acontecimento;

f) a alegação da teoria não deve dizer respeito à inflação, que é fato previsível, pois nossa economia é inflacionária.
No artigo 6º Inciso V do Código de Defesa do Consumidor abre uma exceção no sistema da nulidade absoluta as cláusulas, permitindo que o juiz revise ou modifique, a pedido do consumidor, as “cláusulas que estabeleçam prestações desproporcionais ou que sejam excessivamente onerosas” para ele em razão de fatos supervenientes.

No art. 6º do CDC traz uma novidade na proteção contratual do consumidor. Em seu inciso V, referido artigo permite que o Poder Judiciário modifique as cláusulas referentes ao preço, ou qualquer outra prestação a cargo do consumidor, se "desproporcionais", isto é, se acarretarem o desequilíbrio do contrato, o desequilíbrio de direitos e obrigações entre as partes contratantes, a lesão.

Este novo direito contratual do consumidor, caracteriza as normas do CDC como intervenção estatal no espaço antes reservado para a autonomia da vontade, de acordo com os postulados sociais da nova teoria contratual do Estado de direito.

5. CONTRATO DE ADESÃO – CLÁUSULA ABUSIVA


O autor Fernando Noronha (1994), define clara e precisamente o que seja cláusula abusiva:

Essas cláusulas que reduzem unilateralmente as obrigações do predisponente e agravam as do aderente, criando entre elas uma situação de grave desequilíbrio, são as chamadas cláusulas abusivas. Podem ser conceituadas como sendo aquelas em que uma parte se aproveita de sua posição de superioridade para impor em seu beneficio vantagens excessivas, que destroem a relação de equivalência objetiva pressuposta pelo princípio da justiça contratual (cláusulas abusivas em sentido estrito ou propriamente ditas), escondendo-se muitas vezes atrás de estipulações que defraudam os deveres de lealdade e colaboração pressupostos pela boa-fé (cláusula surpresa). O resultado final será sempre uma situação de grave desequilíbrio entre os direitos e obrigações de uma e outra parte.(p. 288)
Os contratos de adesão são celebrados com uma série indefinida de pessoas, sem que haja prévia discussão das cláusulas contratuais, as quais são predispostas por aquele que tem maior poder econômico e, consequentemente, mais "poder de barganha". A tenacidade unilateral dos termos da união abre espaço para que se reforce o desequilíbrio contratual, uma vez que possibilita a redação de cláusulas pouco ajustada com a moral e a ética, ou mesmo contrárias à ordem pública e ao próprio ordenamento jurídico.
O CDC trata dos direitos básicos de consumidor e em seu art. 6º, inciso IV, visa a proteção contra a inserção de cláusulas abusivas no contrato. O impedimento de cláusulas abusivas abrange todo tipo de contrato, inclusive o contrato de adesão, havendo até a necessidade de intervenção do legislador, tendo em vista que o aderente não tem oportunidade de discutir ou rejeitar cláusulas que lhe seja desfavorável. 

O art. 51 do CDC, abaixo transcrito, é o dispositivo que enumera as possíveis cláusulas abusivas que serão consideradas nulas:

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que:

I - impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade do fornecedor por vícios de qualquer natureza dos produtos e serviços ou impliquem renúncia ou disposição de direitos. Nas relações de consumo entre o fornecedor e o consumidor pessoa jurídica, a indenização poderá ser limitada, em situações justificáveis;

II - subtraiam ao consumidor a opção de reembolso da quantia já paga, nos casos previstos neste código;

III - transfiram responsabilidades a terceiros;

IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade;

V - (Vetado);

VI - estabeleçam inversão do ônus da prova em prejuízo do consumidor;

VII - determinem a utilização compulsória de arbitragem;

VIII - imponham representante para concluir ou realizar outro negócio jurídico pelo consumidor;

IX - deixem ao fornecedor a opção de concluir ou não o contrato, embora obrigando o consumidor;

X - permitam ao fornecedor, direta ou indiretamente, variação do preço de maneira unilateral;

XI - autorizem o fornecedor a cancelar o contrato unilateralmente, sem que igual direito seja conferido ao consumidor;

XII - obriguem o consumidor a ressarcir os custos de cobrança de sua obrigação, sem que igual direito lhe seja conferido contra o fornecedor;

XIII - autorizem o fornecedor a modificar unilateralmente o conteúdo ou a qualidade do contrato, após sua celebração;

XIV - infrinjam ou possibilitem a violação de normas ambientais;

XV - estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor;

XVI - possibilitem a renúncia do direito de indenização por benfeitorias necessárias.

§ 1º Presume-se exagerada, entre outros casos, a vantagem que:

I - ofende os princípios fundamentais do sistema jurídico a que pertence;

II - restringe direitos ou obrigações fundamentais inerentes à natureza do contrato, de tal modo a ameaçar seu objeto ou equilíbrio contratual;

III - se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo do contrato, o interesse das partes e outras circunstâncias peculiares ao caso.

§ 2º A nulidade de uma cláusula contratual abusiva não invalida o contrato, exceto quando de sua ausência, apesar dos esforços de integração, decorrer ônus excessivo a qualquer das partes.

§ 3º (Vetado).

§ 4º É facultado a qualquer consumidor ou entidade que o represente requerer ao Ministério Público que ajuíze a competente ação para ser declarada a nulidade de cláusula contratual que contrarie o disposto neste código ou de qualquer forma não assegure o justo equilíbrio entre direitos e obrigações das partes.

A cláusula lícita poderá ser considerada abusiva e, posteriormente, declarada nula por requerimento de uma das partes ou de ofício pelo juiz. O autor Cláudio Bonatto, (2001),  faz importante ressalva acerca das cláusulas abusivas e ilícitas:

Podemos afirmar que o conceito de cláusula abusiva é mais amplo do que o de cláusula ilícita, pois pode haver cláusula lícita que seja ao mesmo tempo abusiva, na medida em que provoque, concretamente, um desequilíbrio contratual, com vantagem exclusiva do agente econômico, como, por exemplo, a cláusula que autoriza tanto o fornecedor, como o consumidor, ou seja, bilateralmente, a cancelar o contrato firmado. É lícita, segundo a exegese do art. 51, inciso XI, do CDC, porém pode ser abusiva, na medida em que, pela duração do contrato (o longo tempo decorrido), o consumidor tenha se tornado cativo na contratação. (p.35) 

De acordo com Código Civil, são nulas as cláusulas inseridas no contrato de adesão que impliquem na resigna do aderente a direito que lhe cabe em razão do na natureza do contrato. Só a cláusula leonina que poderá ser reconhecida e declarada nula pelo juiz ex officio do artigo 424 do CC: Art. 424. Nos contratos de adesão, são nulas as cláusulas que estipulem a renúncia antecipada do aderente a direito resultante da natureza do negócio. 
Dessa forma, cláusulas abusivas poderão estar em qualquer tipo de contrato, inclusive a modalidade de adesão. Essas devem ser declaradas nulas e, desse modo, sem eficácias no mundo jurídico. Tendo que o elenco de cláusulas abusivas apresentadas no art. 51 do CDC é somente esclarecedor, com uma tipicidade aberta, é possível a sua complementação por meio da acessão de dispositivos tomados como abusivos em diversas decisões administrativas e judiciais. 

6. TERMO ADITIVO E O CONTRATO DE ADESÃO 

Aditamento de contrato significa acrescentar informações a um determinado contrato, quando é necessário corrigir ou esclarecer alguma cláusula específica, ou ainda, complementares com novos dados em falta no contrato original.

O aditamento de contrato é um instrumento legal utilizado para proceder a alteração de dados seja em contrato de trabalho, contrato de arrendamento, contrato de financiamento, contrato de compra e venda, entre outros. Os termos "aditamento de contrato" e "aditivo de contrato" possuem idêntico significado.

Em geral, no aditamento de contrato deve constar as seguintes informações: dados pessoais das partes contratantes (pessoa física ou pessoa jurídica), informações sobre o que foi ajustado no contrato original, o número da cláusula que será alterada e as respectivas modificações, indicação de que as demais cláusulas permanecerão inalteradas e assinatura das partes contratantes.

Para formalizar o aditamento de contrato são necessárias as mesmas formalidades legais atribuídas ao contrato original, ou seja, proceder ao registro nos órgãos competentes.

Não é previsto que haja aditamento em contratos cujos prazos de vigência tenham expirado.

Este tem fundamento legal na Lei 8.666 de 1993 – Art. 60 e 61, que regulamenta o Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.
Seção II

Da Formalização dos Contratos

Art. 60. Os contratos e seus aditamentos serão lavrados pelas repartições interessadas, as quais manterão arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro sistemático do seu extrato, salvo os relativos a direitos reais sobre imóveis, que se

formalizam por instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo juntando-se cópia no processo que lhe deu origem.

O Art. 62, § 3º, manda aplicar o disposto neste artigo, no que couber, também aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em que o Poder Público for locatário e aos demais cujo conteúdo seja regido, preponderantemente, por norma de direito privado, bem como aos contratos em que a Administração for parte como usuária de serviço público.

Parágrafo único. É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de pequenas compras de pronto pagamento, assim entendidas aquelas de valor não superior a 5% (cinco por cento) do limite estabelecido no Art. 23, inciso II, alínea "a" desta Lei, feitas em regime de adiantamento.

Art. 61. Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou a sua lavratura, o número do processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade, a sujeição dos contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais.

O Art. 62, § 3º, manda aplicar o disposto neste artigo, no que couber, também aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em que o Poder Público for locatário e aos demais cujo conteúdo seja regido, preponderantemente, por norma de direito privado, bem como aos contratos em que a Administração for parte como usuária de serviço público.

“Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no Art. 26 desta Lei."Redação do parágrafo único do Art. 61 dada pela Lei nº 8.883, de 8/6/94.

A ressalva feita ao Art. 26 indica que a dispensa ou inexigibilidade de licitação e o retardamento previsto no parágrafo único do Art. 8º têm ainda, como condição de eficácia, de ser comunicados dentro de 3 dias à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 dias, como condição. 

7. CONCUSÃO

Observou-se durante a elaboração dessa Monografia que a adesão tornou-se uma das modalidades de se pactuar acordos de vontade mais céleres existentes. Torna-se nítida a celebração de vários negócios jurídicos realizados diariamente no mundo contemporâneo, tendo em vista os negócios realizados em massa desde a Revolução Industrial. 

Em virtude da forma em que é elaborado, torna-se indispensável a imposição de regras legais que garantam às partes a efetivação de princípios norteadores do direito, tais como boa-fé, função social do contrato, entre outros, o que acarreta na flexibilização do cumprimento de acordos, sem importar na resolução do contrato.

O contrato de adesão é o instrumento muito adotado nas relações de consumo. São elaborados, geralmente pelo proponente e são usados no dia a dia das relações de consumo, pois já estão em modelos prontos para garantir a agilidade e execução dos negócios. 

De acordo com a doutrina as definições são muito parecidas. Em uma breve análise pode-se definir que a manifestação da vontade, do aceitante, mostra-se uma adesão à proposta em cláusulas firmadas e impostas pelo contratante. O contrato é firmado por sua adesão, cria-se o vínculo jurídico e obrigacional, unindo-os. 

Frente ao conceito e a história dos contratos temos ainda as realidades sociais que, com o decorrer do capitalismo e sua ascensão, com a industrialização, surgiu o contrato de massa que não é tão rígido e sim havendo fatos supervenientes poderão ser revistos. 

Ao observar a natureza jurídica do contrato de adesão temos duas teorias. A primeira diz que é um negócio unilateral, quem defende esta idéia baseia- se justamente no motivo de que não existe liberdade contratual as cláusulas são impostas por uma das partes, e na segunda teoria afirma que a natureza jurídica é contratual, por sua manifestação de vontade, esta é a teoria dominante na doutrina e nos tribunais. 

Percebe-se também a abusividade muitas vezes desse tipo de contrato, exemplificando,  quando o contrato fica estipulado o foro de eleição. Na maioria das vezes esta cláusula é prejudicial ao consumidor 

Em síntese, conclui-se que o contrato de adesão é o instrumento pelo qual o fornecedor se utiliza unilateralmente e estipula as regras. Por um lado, obviamente, a rapidez para contratação é muito maior mas, em um aspecto negativo e dominante, ao nosso ver é um retrocesso nas relações de consumo pelos abusos que poderão ser executados pelo fornecedor.
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